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A dinâmica da presença brasileira no
Índico e no Oriente. Séculos XVI-XIX1

Anthony John R. Russel-Wood

Introdução
O contexto historiográfico

As historiografias dos impérios ultramarinos europeus compartilham
 dois traços principais. O primeiro deles é a sua fragmentação. Em re-

lação ao Império português, com poucas exceções,2 a historiografia sobre
Portugal além-mar é limitada territorialmente (portugueses na Índia, na
China, no Ceilão, em Angola, no Brasil) ou oceanicamente (o Atlântico, o
Índico). Existem antecedentes históricos com relação a essa tendência. Tanto
o licenciado Domingos de Abreu e Brito, em um relatório de 1591, quan-
to o viajante francês François Pyrard de Laval, baseado na sua residência
em Salvador (1610), identificaram um forte elo entre o Brasil e a África e
também uma inter-relação ibérica no Atlântico. Do outro lado, para o fra-
de português João dos Santos e para o viajante francês Jean Mocquet, no
início do século XVII a unidade do Índico era aparente.3 A historiografia
do império ultramarino português tem uma segunda característica: reflete
uma perspectiva predominantemente metropolitana. A presença metro-
politana é inevitavelmente forte na história administrativa, nas histórias
dos costumes e comportamentos e dos sistemas de crenças e valores, na
história social e na história das idéias. As diásporas mercantis sobretudo
são estudadas no contexto do comércio luso-brasileiro.

O propósito deste artigo é discutir a presença brasileira no Índico e
no Oriente no contexto de uma história que contemple os dois hemisfé-
rios do império português. D. Luís da Cunha, por exemplo, diplomata por-
tuguês, num memorando confidencial de 1735/36, propôs que D. João V
assumisse o título de imperador e passasse a residir no Rio de Janeiro. Ele
viu essa mudança como um passo essencial em direção a uma melhor in-
tegração do império comercial português, cujos componentes seriam eu-
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ropeus, americanos, africanos e asiáticos, e com uma rede comercial arti-
culada de suprimento e demanda, englobando o Atlântico, o Mar Arábi-
co, o Oceano Índico e mares da Ásia Oriental.4 Também vou considerar o
império português sem fazer referência exclusiva à metrópole. A
potencialidade global do Brasil, “situado no meio do mundo”, ligado à
África, à Europa e à Ásia, já foi comentada pelo bispo José Joaquim da Cu-
nha de Azeredo Coutinho.5 A historiografia tradicional a respeito da vida
social, política e econômica do Brasil colonial a coloca no contexto do
Atlântico, quer dizer, em relação à Europa e à África. A respeito do papel
desempenhado pelo Brasil em relação à Carreira da Índia, a historiografia
dá ênfase a dois aspetos: primeiro, aos portos brasileiros como meros por-
tos intermediários de escala da carreira; segundo, que estas escalas em por-
tos brasileiros se deram predominantemente nas viagens de volta (“torna-
viagem”) para a Europa.6 Enfim, enquanto há referências na historiografia
a respeito da influência ou da presença oriental no Brasil, parece-me que a
existência de influências ou da presença brasileira no Índico foram pouco
comentadas. Nesse contexto, a minha agenda é a seguinte: primeiro, se-
guindo a observação do bispo Azeredo Coutinho de que o Brasil estava “com
os braços estendidos, hum para a Europa, outro para a Ásia,” o meu pro-
pósito é situar o Brasil no contexto marítimo do Índico e naqueles mares
que se estendem até ao mar do Japão. Em segundo lugar pretendo reexa-
minar o papel desempenhado pelos portos brasileiros, sobretudo Salvador
e Rio de Janeiro, como escalas para as naus de carreira com destino a Goa
ou a Macau. Examinarei ainda a novidade que apareceu sobretudo no per-
curso do século XVIII e no XIX, qual seja, aquelas naus que transitaram
diretamente entre portos brasileiros e aqueles portos para além do Cabo
da Boa Esperança. Por fim, em quarto lugar, analisarei a presença brasilei-
ra naquelas terras desde a costa suahilí até o Extremo Oriente que faziam
parte do Estado da Índia, termo referente à rede de fortalezas, feitorias,
cidades, povoações e missões desde o Cabo da Boa Esperança até o Japão e
as ilhas das Bandas e Molucas. Conquanto as relações entre o Brasil e o
Estado da Índia e o Oriente já tenham sido objeto de várias pesquisas,
destaca-se, sobretudo, o impacto comercial e artístico, além daquele resul-
tante da introdução de flora, do Oriente sobre o Brasil. O meu propósito
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é outro: dar foco especificamente à presença brasileira além do Cabo da
Boa Esperança e atribuir aos baianos e ao porto de Salvador, bem como
aos cariocas e ao porto de São Sebastião do Rio de Janeiro — sobretudo no
transcurso do século XVIII e começos do século XIX —, um papel mais
dinâmico e um perfil mais importante do que consta da historiografia.7

O Brasil contava com pelo menos meia dúzia de baías com águas pro-
fundas, capazes de prover ancoradouros seguros para as maiores frotas da
época; mas, no contexto geopolítico e comercial de meados do século XVI,
a Baía de Todos os Santos era excepcional: um soberbo porto natural com
200 km de circunferência, uma área de 1.050 km2 de superfície e uma barra
muito larga. Ainda que não fosse tão naturalmente protegida, como alguns
outros portos, o tamanho fez dela “o mais conveniente lugar que há nas
ditas terras do Brasil”.8 Mais tarde, foram aqueles mesmos atributos físi-
cos, sobretudo os referentes à magnífica Baía da Guanabara, que contri-
buíram para o enorme sucesso da Cidade de São Sebastião e para a sua im-
portância como porto, empório, centro administrativo e capital (depois
de 1763) da Colônia.

Assim, como havia sido a primeira nação européia a maximizar o po-
tencial dos sistemas de ventos e das correntes equatoriais, dentre outras,
do Atlântico, Portugal viu na Baía de Todos os Santos e na cidade recém-
fundada o eixo mais ocidental para o Império Atlântico português, que en-
globava possessões na África do Norte, na África Central e Ocidental, as-
sim como os arquipélagos ao Norte e ao Sul do Equador. As carreiras do
Atlântico para a África, para as ilhas e para o Nordeste do Brasil eram cur-
tas e sem grandes desafios para a navegação, quando comparadas com a
Carreira da Índia. O Recôncavo provia uma excelente área para a agricul-
tura, especialmente o açúcar. Os rios e a baía garantiam acesso fácil a Sal-
vador que, por sua vez, estava próxima das fontes de trabalho africanas. Na
condição de porto, Salvador tornou-se importante no comércio direto
Portugal-Brasil-Portugal, formando também um eixo no comércio trian-
gular Europa-África-Brasil, e também um ponto de articulação e destino
para uma rede atlântica de comércio, que excluía a Europa: Angola, São
Tomé, Príncipe, Cabo Verde, Açores e Madeira. D. João III, provavelmen-
te, não previu que Salvador se tornaria uma escala intermediária de abaste-
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cimento para navios do Estado da Índia, nem tampouco que as correntes
do Brasil e das Malvinas ofereceriam às cidades portuárias brasileiras a
oportunidade de assumir uma presença para além do Atlântico.9 Em ter-
mos de localização estratégica, nenhuma outra nação européia nas Améri-
cas poderia competir com as cidades portuárias do Brasil, sobretudo Salva-
dor e Rio de Janeiro. Cada uma teve uma próspera área portuária, teste-
munho da sua importância como empórios, tanto para a cabotagem, como
para o comércio oceânico, e cada uma podia contar com a presença de fortes,
fortins, baluartes e redutos em volta das respectivas baías e áreas contíguas.

Outras cidades portuárias foram construídas ao longo dos 9.198 qui-
lômetros da costa brasileira, mas nenhuma rivalizava com a feição impo-
nente de Salvador. Mesmo na década de 1560 houve discussão em Portugal
sobre a importância relativa do Estado da Índia e dos interesses portugue-
ses no Atlântico — e ao longo do século XVII o Estado da Índia entrava
em declínio. Observando a mudança da importância da Índia portuguesa
para o Brasil, um frade franciscano em Salvador escreveu em 1702: “A Ín-
dia Oriental há muitos anos que por pecados e injustiças já não é Índia: o
Brasil, pela cana, pelos bizalhos de diamantes que embarca em milhares de
caixas todos os anos, é a verdadeira Índia e Mina dos portugueses”.10 Por
volta de 1700, Salvador era a mais importante cidade do ultramar portu-
guês, o principal exportador de açúcar e fumo para a Europa, de uma im-
portância sem par no comércio para a África Central, e capital da colônia
mais rica de Portugal. No decurso da primeira metade do século XVIII, foi
sofrendo um declínio sempre maior diante das riquezas do Rio de Janeiro,
que respondeu melhor às novas prioridades políticas e às realidades econô-
micas e comerciais. O Rio de Janeiro se tornou o porto mais indicado para
a exportação de ouro e diamantes das capitanias recém-criadas no interior.
Tornou-se o porto mais favorecido pela exportação e importação de mer-
cadorias e importação de escravos, constituindo-se, assim, uma classe mer-
cantil de grande influência política, status social e recursos financeiros. Es-
trategicamente, o Rio de Janeiro estava mais próximo das terras contesta-
das entre Portugal e Espanha no Rio da Prata. Esta reorientação econômi-
ca do Brasil colônia, desde o Nordeste para o Sudeste, exigiu novas medi-
das administrativas. Transferiu-se a capital de Salvador para o Rio de Ja-
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neiro em 1763. Mesmo assim, a importância da própria Baía de Todos os
Santos e das facilidades portuárias continuaram inegáveis, e a cidade do
Salvador continuou a desempenhar um papel importante em relação às
novas configurações da Carreira da Índia.

Uma presença brasileira além do Cabo de Boa Esperança

1. A governança civil

Ainda que durante o período das capitanias a da Bahia tenha sido um
fracasso quando comparada à de Pernambuco e a de São Vicente, o estabe-
lecimento da capital em Salvador (1549) deu-lhe instantâneo reconheci-
mento como centro administrativo da colônia, embora no início do sécu-
lo XVII alguns governadores-gerais tivessem preferido residir em
Pernambuco e assim desfrutar da vida social de Olinda. Não apenas Salva-
dor foi o centro do governo real até 1763, e a sede do único vice-reinado
no mundo Atlântico português, mas também a sede da única Relação no
Brasil, até 1751, e do único bispado (1551-1676) e mais tarde (1676)
arcebispado no Brasil. É bem sabido que Salvador desempenhou o papel
principal na administração secular e eclesiástica dentro do Brasil. Menos
conhecido é que esse papel administrativo tenha ultrapassado os limites
territoriais do Brasil. Examinaremos essa afirmação em relação ao posto de
governador-geral/vice-rei, à Relação, aos assuntos militares e às carreiras
dos altos funcionários da Coroa.

Embora o governador-geral ou vice-rei, sendo o mais importante re-
presentante na colônia da Coroa, tenha desempenhado um papel para além
da extensão territorial do Brasil em relação à governança e defesa dos terri-
tórios portugueses na África e no Golfo de Benim, existem poucas refêren-
cias à sua participação em decisões referentes ao Estado da Índia. É escassa
a correspondência entre vice-reis ou governadores com sede em Goa e em
Salvador e, posteriormente, no Rio de Janeiro. Esta falta é um indicativo
da bifurcação administrativa e da governança do império ultramarino por-
tuguês entre o Estado da Índia e o Estado do Brasil. O mais prestigioso e
eficiente ramo do governo, o judiciário, também refletiu esta fragmenta-
ção de jurisdições. O Regimento para a governança da Relação em Goa




